
PARECER Nº                            , DE 2007.

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 367, DE 2007. 

De autoria do Deputado José Bittencourt, o Projeto de Lei nº 367, de 2007, declara de utilidade pública a “Associação Morroagudense de Amparo ao Idoso Lar Feliz - AMAI”, em Morro Agudo. 

A proposição esteve em pauta no período regimental, sem receber qualquer emenda ou substitutivo e, a seguir,  foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a quem compete a análise de sua  constitucionalidade, legalidade e juridicidade e também do mérito,  nos termos do  art. 31, § 1º e item 5 do Regimento Interno consolidado. Cabe-me fazê-lo, na qualidade de Relator designado. 

A entidade que se quer declarar de utilidade pública tem por finalidade a dar assistência e promoção humana, sem distinção de raça, cor, condição social, credo religioso ou político aos idosos de Morro Agudo, conforme consta do artigo 2º do Estatuto registrado no Registro de Imóveis e Anexos de Orlândia. 

 Em que pese a importância social da Associação Morroagundese de Amparo  ao Idoso  de Morro Agudo em atender os idosos, na documentação juntada pelo autor em  fls. 20 do processo demonstra que a entidade foi criada em 26 de abril de 2005, não podendo por ora comprovar o funcionamento efetivo e contínuo nos 3 (três) anos imediatamente anteriores, conforme exige o inciso I do artigo 1º da Lei 2.574/1980, não atendendo neste momento uma das exigências da Lei nº. 2.574, de 4 de dezembro de 1980, que estabelece normas para a declaração de utilidade pública. 

Diante do exposto, o parecer é contrário ao Projeto de Lei nº. 367/2007.

Sala das Comissões, em 

ANA PERUGINI

RELATORA
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